






ESTADO DO CEARA
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS CEARÁ

FICHA DE REFERENCIA
Unidade de Origem: Secretaria de Saúde do Município
Distrito Sanitário: 21a Microrregião Município: Juazeiro do Norte-CE

Nome: ^ —
Sexo: M( ) J? (^ Pará de Nascimento; 7 J / Q\: V

Motivo de Encaminha

ultado de Exames/Trafarnento Realizado:

I

. Matrícula 55«t«?~< í b,

w
AGENDAMENTO

Encaminhamento para Tçatamento:
Procedimento:

bulatoràl spitalar ( ) Auxilio Diagnóstico ( )

Profissional:

Unidade de Referência:
Hora

Unidade de Referência:_
Município:
Resumo Clínico:

FICHA DE CONTRA REFERENCIA

Profissional

Resultado dos Exames:

Alta

Diagnósticos: CID:

Conduta para Seguimento^

O Problema Justifica a Referência:

Responsável Data
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL BE JUAZEIRO DO NORTE

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO GABINETE
Rua José Marrocos, S/N - Bairro Santa Tereza - Tel. (88) 3512-27-54
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Seguradora Líder • DPVAT

Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT .
Te!.. 0300 022 12 04 - Segunda à Sáèado das OSfi às 20h
Síte: www.dpvatseguro.ccrn-br
Rua Senador Dantas, 7$ - 3* andar
Centro- Fio de Janeiro-RJ - CEP 2£G31-205

Rio de Janeiro, 07/10/2011
DPVAT/SIN- 24625/2011

Para: Graziely Ferreira de Oliveira
' Rua Joaquim Alexandre de Sousa,

61.
Frei Damião
Juazeiro do Norte - CE
63000-000

REF: Sinistro(s) 2011/389272.
Exigências de Regulação - Vítima: Graziely Ferreira de Oliveira. /

Prezado(a) Senhor(a),

Recepcionamos a documentação relativa ao sinistro em referência em 30/09/2011. Realizada a análise preliminar,
constatamos a necessidade de regularização ou complementação de documento(s) e/ou informações, conforme
descrevemos a seguir:

- Procuração com firma reconhecida por autenticidade;
, - Cópia do RG e CPF do procurador, uma vez que a^cópia enviada não está legível;

Esclarecemos que o prazo de pagamento da indenização encontra-se interrompido "e se reiniciará a partir da data da
apresentação da documentação acima indicada.

Finalizamos, informando que a Seguradora Líder encontra-se à disposição pelo SAC DPVAT 0800 0221204.

Atenciosamente.

Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT

P- 100/201475/2011-001
JAE
Anexo: conf. texto



Seguradora Lkfer dos Consórcios do Seguro DPVAT jf\1
Tel.: 0800 022 12 04 - Segunda à Sábado das 08h às 20h
Síte: www.dpvatseguro.ccíTLbr
Rua Senador Dantas, 76 - 3" andar
Centro-Rio de Janeiro-RJ-CEP 20031-205 ScOUfadOta LídôT * DPVAT

Rio de Janeiro, 28/11/2011
DPVAT/SIN-28833/2011

Para: Graziely Ferreira de Oliveira
Rua Joaquim Alexandre de Sousa,

/ 61Frei Damião
Juazeiro do Norte - CE<
63000-000

REF: Exigências de Regulação - Vítima: Graziely Ferreira de Oliveira
y

Prezado(a) Senhor(a),

Recepcionamos a documentação relativa ao sinistro em referência em 17/11/2011. Realizada a
análise preliminar, constatamos a necessidade de regularização ou complementação de documento(s)
e/ou informações, conforme descrevemos a seguir:

tá<*- Nova procuração com firma reconhecida por autenticidade/verdadeira, conforme solicitado em
nossa carta DPVAT/SIN-24625 de 07/10/2011.

Esclarecemos que o prazo de pagamento da indenização encontra-se interrompido e se reiniciará a
partir da data da apresentação da documentação acima indicada.

Finalizamos, informando que a Seguradora Líder encontra-se à disposição pelo SAC DPVAT 0800
0221204.

Atenciosamente.

Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT

P-100/201475/2011-002
RM

cupada com o meio ambiente, o Seguradora Líder DPVAT utiliza f>of>e! recidado e ajudo a preservar o futuro.



Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
Tel.. 0500 022 1204 - Segunda ãSáòadodas 38íi às 20h
Srte: www.dpYstsegur0.ee m-br
Rua Sena<ior Dantas, 76 - 3" andar
Centro - RJQ de Janeiro - RJ - CEP 20031-205

Rio de Janeiro, 22/03/2012
DPVAT/SIN - 04087/2012

c - i / i -
- CÓPIA -

Seguradora Líder * DPVAT

Para: GWERSON JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO
RUA DAS FLORES, 729
SALESIANOS
JUAZEIRO DO NORTE - CE
63050-290

REF: Exigências de Regulação - Vítima: GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA
Natureza: DAMS
Processo: 2011/389272

Prezado(a) Senhor(a),

Recebemos novamente em 13/03/12 a documentação relativa ao acidente ocorrido em 12/03/11.
Realizada a análise, ainda constatamos a necessidade de regularização ou complementação da
documentação e/ou informações, conforme descrevemos a seguir:

- Relatório do médico assistente, informando as lesões sofridas e o tratamento realizado;

- Receituários Médicos e/ou Demonstrativo das Despesas Médicas referente aos recibos e notas
fiscais encaminhados do Hospital de Fraturas e Ortopedia do Cariri, Servanest e Ortoserv;

- Procuração específica para fins do Seguro DPVAT, com firma reconhecida por autenticidade,
tendo em vista as encaminhadas estarem incorretas.

Esclarecemos que o prazo de regulação do processo aberto encontra-se interrompido e se reiniciará a
partir do recebimento da documentação acima indicada, juntamente com cópia da presente
correspondência.

Finalizamos, informando que a Seguradora Líder encontra-se à disposição pelo SAC DPVAT 0800
022 1204.

Atenciosamente.

Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT

P-100/389272/2011-001
SPB

eocupatíd com o me;o íiml>íe/iíe a Seguradorc Líder DPVAF utiliza pape.! redcíado e gjuda a preservar o futuro.



SERVANEST
SERVAREST — Serviços de anestesia LUi.
Av. Padre Cícero, S/N — Sala 01
KM 2 - Triângulo - Cep. 63 041-140

Juazeiro do Norte — Ceará

CIPJ 08 647 903/0001-70 - llSC. Mun. 108 8760

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS
SÉRIE ÚNICA

Ia VIA - Branca
2a VIA - Azul
3a VIA - Rósea
4a VIA - Verde
5a VIA - Amarela

Data da Emissão-,

0 4 4 9

Nome da Firma: [Q

Endereço: vJ

e\

Município;.

CNPJ:.

. A

Estado:

C G F :

Natureza da Operação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

£M DE DE . Condições de Pagamento:.

UNO- QUANT. Discriminação dos Serviços

n — ^\\— t—
/2/DTí?jH (L^'^£> rUc r̂̂ ^njDvrLx r̂ ^ mprirr? :̂
f 1íír| " r ' " -~
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NÃO VALE COMO RECIBO
Imposto sobre Serviço» já incluído no preço
Calculado pela alíquota de % RI

P t l ç O

pteço UNIT.

^

T O T A 1

iz*s

/

OO

Kaler íolalÉ Nola B [ ^^^oo
i

G. Maftcota Ltda - Rua Clóví* Beviláqua, 916 - J. do Nort*QI ÇNfJ 07573907/0001-01 -CGF 06219656-1 - l- Mun: 077.0005 - Slgroe* 064-7

10 BIs. 25x5 de 301 a 550 - AUT. M° 0660/10 23-12-10 - Vai.: 23-12-13

EeceM (emos) os Serviços constantes da presente Nota Fiscal - Série Única JVÍ ,0449

DE
CARIMBO E ASSINATURA



ORTOSERV
BRÍOSttll - Senriços em Traumatologia e Ortopedia Lttó.
Av. Padre Cícero, S/N — Sala 02
KM 2 - Triângulo - Cep. 63 041-140

Juazeiro do Norte — Ceará

Cif J 08.716.796/0001-95 - tal tíun. 108 8832

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS
SÉRIE ÚNICA

M* 0181Ia VIA - Branca
2a VIA - Azul
3a VIA - Rósea
4a VIA - Verde
5a VIA - Amarela

Data da Emissão-

rsiéválidacoiittteiticaçãcl

/7JDll

Nome da Firma:

Endereço:

P \.(J

'
Llunicipio:

CNPJ:

:

C G F :

Natureza da Operação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

EM DE DE . Condições de Pagamento:

UNID- QUANT. Discriminação dês Serviços
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NÃO VALE COMO RECIBO VÉf Ifllfll
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PREÇO UN1T.

1

da Nota IS

T O T A l

'l-ôo
1

pç

>6t)(OT3

Calculado pela alíquota de_ ^%... —R*

O. MoKote Ltda - Rua Ctóvli Beviláqua, 516 - J. do Hort̂ CB CNPJ 07573907/0001-01 - CGF 06219656-1 - l- Muni 077.0005 - Slgrac» 064-7

06 BIs. 25x5 de 101 a 250 - AUT. W° 0661/10 23-12-10 - Vai: 23-12-13

Becebi lemos) os Serviços constantes da piesente Nota Fiscal - Série Única
DE DE

CARIMBO E ASSINATURA



HOSPITAL
O AS CLÍNICAS
E FRATURAS
OO CARIRI S/C LTDA.

Av. Padre Cícero, S/N° Km 02 - Fone: 88 2101.3150 - Fax: 88 3571.4517
CEP 63,041-140 - Juazeiro do Norte - Ceará

CNPJ: 07.808 785/0001-72 - CGF: 06,252.979-0 - INSC. MUNIC.: 002.0013

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS - SÉRIE ÚNICA
1a VIA - CLIENTE

22 013922

ISS - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
NATUREZA DA OPERAÇÃO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DATA DA EMISSÃO: 20/08/2011

Ao(s) Sr.(a)
Endereço
Bairro
Insc, CNPJ

GPAZiELY FERREIRA DE OLIVEIRA

PUA JOAOUÍM ALEXANDRE DE SOUSA €-',
PPP! DAMiAQ Cidade

"í.563-22 Inscrição CGF:

Cond. de Pagamento
'.2~£,QC

Est.

Válida somente com autenticação

QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS l • • ~_ T — \ -^-1

l UNITÁRIO 1 T O T A L
1 275.00

ISS já incluído no preço dos Serviços
2.00

Calculado pela alíquota de _ •

VALOR TOTAL DA NOTA R$

.
RS

•

•
.

Í.ADO. NOTA FISCAL DE SERVIÇO
DATA DO RECEBIMENTO 20^8/201 ; IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR ... H -



Governo do Estado do Ceará
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
Perícia Forense do Estado do Ceará - Pefoce
Coordenadoria de Medicina Legal - COMEL
NÚCLEO DE PERÍCIAS MÉDICIAS E ODONTOLÓGICAS D^JA2E|RO DQ NORTE

Registro No.: 339410 Digitado em: 13/06/2011
Livro: 0028 Pag, 260 Digitado por ERIKAJ>AK Coordenador de Equipe
Enviar para: DELEGACIA REG. DE JUAZEIRO DO NORTE

EXAME DE CORPO DE DELITO
Lesão Corporal

Em 25 de Maio do ano de 201 1 , neste Núcleo de Perícias Médicas e Odontoiógicas de
JUAZEIRO DO NORTE Foram designados os peritos:

Francisco José Sales De Siqueira CRM: 2677
Para procederem a exame de corpo de delito em:
Graziely Ferreira De Oliveira a fim de ser atendida a requisi-
ção de n° 1 43 1 72011 do(a) DELEGACIA REG, DE JUAZEIRO DO NORTE
descrevendo com a verdade e com todas as circunstâncias, o que encontrarem, descobrirem e
observarem, responderem aos seguintes quesitos:
PRIMEIRO - Se há ofensa a integridade corporal ou à saúde do paciente; SEGUNDO - Qual o
instrumento ou meio que produziu a ofensa; TERCEIRO - Se foi produzida por meio de
veneno, fogo, explosivo, asfixia ou tortura ou por outro meio insidioso ou cruel; QUARTO -
Se resultou incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias; QUINTO - Se
resultou perigo de vida; SEXTO - Se resultou debilidade permanente, perda ou inutilização de
membro, sentido ou função; SÉTIMO - Se resultou incapacidade permanente para o trabalho,
enfermidade incurável ou deformidade permanente.
Em consequência, às 11:50 de 25/05/2011 passaram os peritos a fazer o exame ordenado
e as investigações que julgaram necessárias findo os quais declaram:
Trata-se de mulher que diz ter sido vítima de acidente de trânsito, com lesão no pé direito, em
12/03/2011, que foi operada. Ao exame apresenta cicatriz alargada no maléolo lateral do
tornozelo direito e outras cicatrizes no pé e no tornozelo direito.
RESPOSTAS AOS QUESITOS:

2) CONTUNDENTE;
3) NÃO;
4) SIM;
5) NÃO;
6) NÃO;
7) NÃO.

Nada mais havendo a registrar, encerro este laudo que, depois de lido e achado conforme,
assino.

Francisco Jos^Sale^B^Siqueira
1° Perito -TRMÍ267;

AA165050



PROCURAÇÃO

OUTORGANTE(S): GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA, CPF.: 019.112.663-22,
RG.: 2001029143038 SSP-CE, brasileira, solteira, vendedora, residente e domiciliada
na Rua Joaquim Alexandre de Sousa, n°. 61, Frei Damião, Juazeiro do Norte-CE.

OUTORGADOS: Dr. APARECIDO LEITE DE FIGUEIREDO, brasileiro, casado,
advogado inscrito na OAB-CE sob o número 12.464, Dra. HIACY GWIMEL QUEIROZ
DE FIGUEIREDO, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB-CE sob o n° 22762;
Dr. GWERSON JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO, brasileiro, solteiro, advogado,
inscrito na OAB-CE sob o n° 22.776, ambos com escritório profissional localizado na
Rua das Flores, n° 729 - CEP.: 63.050-290, Romeirão, Juazeiro do Norte -CE.

PODERES: OS da cláusula ad judicia e os demais expressos no art. 38 do CPC,
inclusive substabelecer com ou sem reserva de poderes.

^
Juazeiro do Norte -CE, 09 de Abril de 2012

A
IELY FERREIRA DE OLIVEIRA



DECLARAÇÃO DE POBREZA

Eu, GRA^IELY FERREIRA DE OLIVEIRA, CPF. :
019.112.663-22, RG.: 2001029143038 SSP-CE, brasileira,
solteira, vendedora, residente e domiciliada na Rua
Joaquim Alexandre de Sousa, n°. 61, Frei Damião,
Juazeiro do Norte-CE, DECLARO para todos os fins de
direito, e com fundamento nas leis 1.060/50 e 7.115/83,
SER POBRE, e necessitar dos benefícios da Justiça
Gratuita, conforme ampara a lei brasileira.

Faço a presente declaração sob as penas da
lei, e ciente estou que em caso de falsidade, fico
sujeita às penalidades impostas.

Juazeiro do Norte-CE, 09 de Abril de 2012.

ZÍÉLY "FERREIRA DE OLIVEIRA
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CONTA DE ENERGIA cLÉTRICA l GRUPO B l SERIE B-4 l N" 229990184

13/07/201114 13000 16 171600 - 0

MARIA ZELIA FERREIRA DE OLIVEIRA

- RU JOAQUIM ALEXANDRE DE SOUSA 00061
FREI DAMIAO - JUAZEIRO DO NORTE - 63000000

6784004 0000 B47E

= RESIDENCIAL MONOFÁSICO BAIXA RENDA - - 0,00

RG/ CPF/ CNPJ 429797493-20

Nome do Responsável

INDICADORES DE CONTINUIDADE

JUCEIRC t; ;,;R:-
Jul/2011 19/07/2011 jlS/0S/2011 ^Í -22SÍ / :,

Base de Cákulo (

ÁREA RESERVADA AO CONTROLE FISCAL
DM1 C

5,31

3.83

19.62 21.25

17/06/11

INFORMAÕES SOBRE o f YTURAMENTO DO CONSUMO

19/37/1! 11.52

VR. CONSUMO DO MÊS PREÇO NORMAL
DESCONTO TARIFA SOCIAL-BÂIXA RENDA
PIS-COFINS COMPLEMENTAR-TARIFA BAIXA RENDA

VALOR í RS)

24,25
-12,73
0,67

12,19
COMPOSIÇÃO DO VALOR OE CONSUMO i HISTÓRICO DG CONSUMO (úk̂ n.» u.

DistKibuicao
Encargos Sítofiaia
Tributos fíCHSPIS/COFINS)
TOTAL ,,

::••:: i-ío v- '

''

A presente fotocópia confere com a original exibî 2?!̂ s Notas D

Juazeiro do Norte-Ceará

VÁLIDO SOMENTE COM SELO

3*1021x

Bei. Paulo de Taiso G. Machado
|. Cícero A. G. Machaî  /J0ãOG.MachadQ «R^c^Co.0 ^

AUTENTICAÇÃO

— — «•«« atvi
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
 PODER JUDICIARIO

 JUAZEIRO DO NORTE
 JECC DE JUAZEIRO DO NORTE

 CARTA/MANDADO DE CITAÇÃO para SEGURO OBRIGATORIO DPVAT
;
Processo nº 037.2012.913.710-7

Promovente(s)

Nome Identidade CPF/CNPJ
GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA 2001029143038 Não cadastrado
Endereço:

 Logradouro: JOAQUIM ALEXANDRE DE SOUSA nº61
 Bairro: FREI DAMIAO, Cidade: JUAZEIRO DO NORTE-CE

 

 

Promovido

Nome Identidade CPF/CNPJ
SEGURO OBRIGATORIO DPVAT  Não cadastrado
Endereço:

 Logradouro: SENADOR DANTAS nº74
 Complemento: 5º ANDARBairro: CENTRO, Cidade: RIO DE JANEIRO (CIDADE)-RJ

 Tipo de Ação Procedimento do Juizado Especial Cível
Tipo de Citação Off-Line Valor da Causa: R$ 2.760,00

Juízo JECC DE JUAZEIRO DO NORTE
Audiência de Conciliação 13 de Julho de 2012 às 09:00

O MM. Juiz de direito cita a parte supra,SEGURO OBRIGATORIO DPVAT , nos termos do art. 172, § 2º do CPC,
combinado com o art. 12 da Lei 9.099/95, para todos os termos da ação indicada, ciente que deverá comparecer à audiência
de conciliação, na data e hora designadas. ADVERTÊNCIA: O não comparecimento às audiências importará em revelia,
reputando-se como verdadeiras as alegações iniciais do autor e proferindo-se o julgamento de plano. Comparecendo a parte
promovida (ré), e não obtida a conciliação, poderá a ação ser julgada antecipadamente, se for o caso, ou se proceder à
audiência de instrução e julgamento. O promovido deverá oferecer contestação, escrita ou oral, na audiência de conciliação,
sendo obrigatória, nas causas de valor superior a 20 salários mínimos, a presença de advogado. Em se tratando de pessoa
jurídica, o preposto deverá apresentar no ato da audiência respectiva a carta de preposição, sob pena de revelia. Caso a Carta
de Citação seja recebida com prazo inferior a 15(quinze) dias da data da audiência conciliatória aprazada, fica assegurado o
prazo remanescente para o oferecimento da contestação. OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através do sistema
computacional E-CNJ (Projudi), cujo endereço na web é http://projudi.tj.ce.gov.br. Para se cadastrar neste sistema compareça na
sede deste juízo. Documentos (procurações, cartas de preposição, contestações) devem ser trazidos ao juízo em formato digital (CD, DISQUETE
etc.) em arquivos com no máximo 2MB cada.ATENÇÃO:AUDIÊNCIA DE Conciliação DESIGNADA PARA 13 de Julho de 2012 às
09:00 NA SALA DE AUDIÊNCIAS DO(A) JECC DE JUAZEIRO DO NORTE.

 LOCAL: JECC DE JUAZEIRO DO NORTE
 RUA MARIA MARCIONILIA nº 800

 Bairro: LAGOA SECA, Cidade: JUAZEIRO DO NORTE-CE
 

JUAZEIRO DO NORTE,25 de Maio de 2012 às 09:15

 

MARIA PAULA SILVESTRE CAMPELO
 POR ORDEM O(A) MM(a). JUIZ ANA RAQUEL COLARES DOS SANTOS LINARD

 

----------- ------------------------------------------------------------------------
Citação Inicial-Processo nº 037.2012.913.710-7

 Destinatário: SEGURO OBRIGATORIO DPVAT
 Logradouro: SENADOR DANTAS nº 74

 Complemento: 5º ANDAR Bairro: CENTRO,
Cidade: RIO DE JANEIRO (CIDADE)-RJ

Citação Inicial-Processo nº 037.2012.913.710-7
 Destinatário: SEGURO OBRIGATORIO DPVAT

 Logradouro: SENADOR DANTAS nº 74
 Complemento: 5º ANDAR Bairro: CENTRO,

Cidade: RIO DE JANEIRO (CIDADE)-RJ
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Sistema CNJ - Projudi (Processo Judicial
Digital)

Sistema CNJ - Projudi (Processo Judicial
Digital)



23/05/2018 online (1).html

file:///C:/Users/FPADV3/Downloads/online%20(1).html 1/1

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA

 PODER JUDICIARIO
 JUAZEIRO DO NORTE
 JECC DE JUAZEIRO DO NORTE - PROJUDI - 

 

RUA RUA MARIA MARCIONILIA, 800, LAGOA SECA - JUAZEIRO DO NORTE
 

CARTA DE INTIMAÇÃO

PROCESSO No: 037.2012.913.710-7 - Cível

PROMOVENTE(S): GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA / RG: 2001029143038 SSP/CE / CPF-CNPJ: Não cadastrado
 Endereço:

 Logradouro: RUA JOAQUIM ALEXANDRE DE SOUSA nº61
 Bairro: FREI DAMIAO, JUAZEIRO DO NORTE País: BRASIL
  

PROMOVIDO(A)(S): SEGURO OBRIGATORIO DPVAT / RG: / CPF-CNPJ: Não cadastrado
 Endereço:

 Logradouro: RUA SENADOR DANTAS nº74
 Complemento: 5º ANDAR Bairro: CENTRO, RIO DE JANEIRO (CIDADE) País: BRASIL

  

AÇÃO:  PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  

 

O (A) MM. Juiz (a) de Direito intima a parte supraGRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRApara se
fazer presente na sala de audiências deste juízo, no endereço acima mencionado, a fim de assistir audiência de CONCILIAÇÃO
designada para o dia 13/07/2012 09:00 h, ficando ciente de que o não comparecimento injustificado à referida audiência acarretará a
extinção do processo, podendo ser condenado ao pagamento das custas processuais. OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através
do sistema computacional E-CNJ (Projudi), cujo endereço na web é http://projudi.tj.ce.jus.br. Para se cadastrar neste sistema
compareça na sede deste juízo. Documentos (procurações, cartas de preposição, contestações) devem ser trazidos ao juízo em
formato digital (CD, DISQUETE etc.) em arquivos com no máximo 2MB cada.

ATENÇÃO: DATA DA AUDIÊNCIA: 13/07/2012 09:00 h.

 

JN/CE,25 de Maio de 2012.
 

_________________________________________
 MARIA PAULA SILVESTRE CAMPELO

 POR ORDEM DO(A) MM JUIZ(A)
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA 
COMARCA DE JUZEIRO DO NORTE / CE 
 
       SÚMULA 474 STJ: 
 

“A indenização do seguro 
DPVAT, em caso de invalidez 
parcial do beneficiário, será 
para de forma proporcional ao 
grau de invalidez.” 

 
 
 
Processo n.º 3720129137107 
 

 
 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., 
com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua Senador 
Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 
09.248.608/0001-04, neste ato representada por seus 
advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove GRAZIELY FERREIRA 
DE OLIVEIRA, em trâmite perante este Douto Juízo e 
Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença 
de V. Exa., com fulcro no artigo 275 do CPC e demais 
cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua 
 
 
 

 
C O N T E S T A Ç Ã O 

 
 
 
 
 
 

consoante as razões de fato e de direito que passa a expor: 



DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR 

 
Alega o Autor em sua peça vestibular, que foi vítima de 
acidente automobilístico ocorrido em 12/03/2011, obtendo desta 
forma despesas médicas hospitalares. 
 
Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor da 
indenização corresponde a R$ 2.300,00(dois mil e trezentos 
reais), ingressou com a presente ação, pleiteando o valor 
integral que entende ser devido, referente ao Seguro 
Obrigatório de Veículos – DPVAT. 
 

 
NO MÉRITO 

 
DO REEMBOLSO DE DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTARES 

– DAMS 
 
Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 
vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 
8.441/92. 

 

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange reembolso das despesas de 
assistênciais médicas e suplementares as mesmas devem ter sido 
“devidamente comprovadas” (n.g.) pelas vítimas de acidentes: 
 
 
 

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 

6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 

seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 

indenizações por morte, invalidez permanente e 

despesas de assistência médica e 

suplementares, nos valores que se seguem, por 

pessoa vitimada: 

 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 

caso de morte; 

 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 

reais) - no caso de invalidez permanente; e 

 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas. 



Desta forma, somente mediante a prova cabal do desembolso 
realizado pelo Recorrido, poderá verificar-se o respectivo 
reembolso. Resta claro que o Autor não colaciona os documentos 
imprescindíveis para a perfeita regulação do sinistro em 
questão, assim sendo, a presente demanda deve ser julgada 
improcedente por ser medida de Justiça que se impõe.  

DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA TABELA REFERENCIAL DE DAMS 
NO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT 

 
Dispõe a Lei nº 6.194/74, no seu art. 3o, alínea “c”, que, 
além das indenizações por morte e por invalidez permanente, a 
cobertura do seguro obrigatório DPVAT restringe-se ao 
reembolso das despesas de assistência médica e suplementares 
que hajam sido “devidamente comprovadas” (n.g.) pelas vítimas 
de acidentes: 

 
“Art. 3o. Os danos pessoais cobertos pelo 

seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 

indenizações por morte, invalidez permanente e 

despesas de assistência médica e 

suplementares, nos valores que se seguem, por 

pessoa vitimada: 

(...) 

c) até 8 (oito) vezes o valor do maior salário 

mínimo vigente no país – como reembolso à 
vítima – no caso de despesas de assistência 

médica e suplementares devidamente 
comprovadas.” (n.g.) 
 

Mais adiante, outro dispositivo, o art. 5o, estabelece tão 
somente que o pagamento da indenização securitária condiciona-
se à apresentação de “prova” das despesas efetuadas pela 
vítima de acidente: 
 

“Art. 5o. (...) 
§ 1o. A indenização referida neste artigo será 

paga (...) no prazo de 15 (quinze) dias da 

entrega dos seguintes documentos: 

(...) 

b) prova das despesas efetuadas pela vítima 

com o seu atendimento por hospital, 

ambulatório ou médico assistente e registro da 

ocorrência no órgão policial competente – no 

caso de danos pessoais.” 
 
 

Segundo CELSO AGRÍCOLA BARBI1 dois são os principais sistemas 
de valoração da prova existentes no nosso direito. O primeiro, 
como de sabença, é o da prova legal ou tarifada, no qual é 

                                                 
1
  “Comentários ao Código de Processo Civil”, vol. I, p. 399) 



prefixado o valor de cada prova, subsumindo-se o intérprete ao 
critério previamente estabelecido pelo legislador. O segundo é 
o da livre convicção, em que, apresentadas diferentes provas 
de um determinado fato, ao intérprete é dado analisá-las e 
convencer-se da sua veracidade segundo diferentes graus de 
merecimento que, consoante a sua experiência comum, houver por 
bem lhes atribuir:  
 
A propósito, salientamos que, embora tais sistemas sejam 
normalmente mencionados no tocante à apreciação, pelos 
magistrados, da prova produzida em sede judicial, pensamos não 
haver empecilhos em os transferirmos para o plano 
administrativo, no qual, formulado o pedido de reembolso, age 
a Seguradora como responsável pela análise da prova 
apresentada pelo solicitante. 
 
A título de ilustração, daremos o seguinte exemplo prático do 
que seja o sistema da prova legal ou tarifada. Vejamos: 
 
Se a Lei nº 6.194/74 houvesse adotado esse sistema, teria 
expressamente estabelecido que, apresentado o recibo de 
pagamento devidamente subscrito pelo profissional ou 
estabelecimento responsável pelo atendimento, a Seguradora não 
poderia opor-se ao reembolso do valor ali consignado, 
independentemente de o mesmo demonstrar-se excessivo.  
 
Vale dizer, de acordo com o sistema da prova legal ou 
tarifada, a Seguradora resumir-se-ia a promover, no caso 
concreto, uma verificação formal do documento apresentado pela 
vítima, quanto à conformidade da sua emissão, não lhe sendo 
lícito, ao analisar o recibo de pagamento, concluir pela 
impropriedade do reembolso do valor aí consignado, ainda que 
abusivo ou flagrantemente inadequado às características do 
sinistro! Quando muito, se a Congênere suspeitasse do excesso, 
competir-lhe-ia, para ilidir o referido documento, propor uma 
ação desconstitutiva com tal finalidade. 
 
Ocorre que, a Lei nº 6.194/74 não acolheu o sistema da prova 
legal ou tarifada, pois ali não existe a prefixação de valor 
algum para determinada prova! 
 
De fato, ao não prefixar o valor da prova documental produzida 
pela vítima, cingindo-se a dispor que às Seguradoras compete 
reembolsar as despesas “devidamente” (sic) comprovadas pela 
mesma (i. e., cabe-lhe analisar os procedimentos e despesas 
informados na referida prova), filiou-se o legislador a um 
critério de livre convicção, segundo o qual devem as 
Seguradoras apreciar o conteúdo material (e não meramente 
formal!) do documento apresentado quando da formulação do 
pedido de reembolso, daí decidindo, se o valor pleiteado se 
revelar excessivo ou destoante dos critérios de razoabilidade 



e proporcionalidade a serem utilizados nessa apreciação, pela 
sua redução a patamares condizentes com as características do 
acidente.  
 
No entanto, não estão as Seguradoras obrigadas a conferir ao 
recibo apresentado pela vítima um juízo de valor 
preestabelecido. Ao contrário, têm as Seguradoras, na 
qualidade de gestoras do fundo comum de prêmios, de analisar a 
prova cuidadosamente e de, em benefício da mutualidade, 
afastar a possibilidade de pagamento da indenização quando o 
valor postulado se mostrar excessivo. 
 
A Lei nº 6.194/74, que disciplina o seguro obrigatório DPVAT, 
não conferiu a documento algum o atributo de prova tarifada, 
isto é, com valor prefixado, insuscetível de gerar qualquer 
questionamento ou negativa da parte das Seguradoras. Ao 
contrário, dita legislação deu às Seguradoras a prerrogativa 
de analisar o conteúdo material das provas produzidas pela 
vítima, decidindo, em seguida, segundo a sua livre e motivada 
convicção, pelo pagamento ou pela negativa de cobertura 
securitária! 
 
Conforme anteriormente exposto, a Lei nº 6.194/74, que 
regulamenta o seguro obrigatório DPVAT, expressamente 
estabelece que o pagamento da indenização securitária 
condiciona-se a que as despesas de assistência médica e 
suplementares a serem reembolsadas pelas Seguradoras estejam 
“devidamente comprovadas” pelas vítimas de acidentes.  
 
Estas normas, por sua vez, não discrepam do art. 11, § 1º, do 
Decreto-lei nº 73/66, o qual também estabelece que, nos 
seguros emitidos por bilhetes, qual o seguro obrigatório 
DPVAT, “sobrevindo o sinistro, a prova da ocorrência do risco 
coberto pelo seguro e a JUSTIFICAÇÃO DE SEU VALOR competirão 
ao Segurado ou ao Beneficiário” (g.n.). 
 
Ora, nos termos do Decreto-lei nº 73/66, “devidamente 
comprovado” é apenas o valor que está “justificado” pelo 
Segurado ou pelo Beneficiário do seguro, ou seja, que se 
afigura “adequado”, dentro de um juízo de razoabilidade e de 
proporcionalidade, à extensão do atendimento médico-hospitalar 
prestado pelo profissional ou estabelecimento! 
 
Assim, se determinado valor, pleiteado pela vítima de acidente 
automobilístico, se apresenta inidôneo relativamente aos 
prejuízos sofridos em virtude da sua ocorrência, por fugir ao 
razoável e revelar-se desproporcional à extensão e ao grau de 
severidade das lesões, não há como se tê-lo por “devidamente 
comprovado” pelo Beneficiário do seguro, a despeito de constar 
de um (simples) recibo de pagamento prévio! 
 



Estes critérios, de razoabilidade e de proporcionalidade, são 
os que haverão de informar a convicção das Seguradoras acerca 
do cabimento do pedido de reembolso formulado pela vítima do 
acidente. Por sua vez, a positivação desses critérios não 
esbarra em obstáculo algum, porquanto as Seguradoras, fundadas 
na sua experiência e na especialização adquirida ao longo do 
exercício da sua atividade comercial, encontram-se dotadas da 
capacitação técnica necessária à parametrização dos 
procedimentos e custos médico-hospitalares.  
 
Enfim, estão as Seguradoras mais capacitadas (que o próprio 
legislador) a averiguar a razoabilidade e a proporcionalidade 
dos pedidos de reembolso, na medida em que dispõem de quadro 
profissional técnico especializado, experiência na regulação 
de sinistros e na liquidação dos danos deles decorrentes e 
acesso à planilha de custos e insumos dos profissionais e 
estabelecimentos médico-hospitalares! 
 
Ademais, tais critérios ainda atendem à necessidade de 
preservação da função das Seguradoras de gestoras do fundo 
comum formado a partir dos prêmios vertidos pelos 
proprietários de veículos automotores, o que não ocorreria se 
as mesmas estivessem relegadas ao papel secundário e 
indiligente de, apresentado determinado recibo de pagamento, 
promover o seu reembolso imediato sem observar se o mesmo 
apresenta-se razoável e proporcional às características da 
lesão. 
 
Dito procedimento temerário, à toda evidência, propiciaria um 
aumento do número de fraudes, impactando os custos das 
Seguradoras e, consequentemente, elevando o valor do prêmio do 
seguro, prêmio este que nada mais representa do que uma 
repartição entre os Segurados (i. e., entre os proprietários 
de veículos automotores) do volume de indenizações despendidas 
para fins de cobertura dos sinistros ocorridos. 
 
Além disso, entender que as Seguradoras devam reembolsar a 
integralidade do valor consignado nos recibos de pagamento 
apresentados pelas vítimas de acidentes, sem a necessidade de 
aferirem a razoabilidade e a proporcionalidade de tal valor, e 
com observância tão somente do limite máximo de cobertura 
previsto em Lei, passa-se ao largo do conceito de 
“indenização”, que, como é curial, está condicionado à 
impossibilidade de enriquecimento sem causa do beneficiário do 
seguro, o qual não está autorizado a fruir de qualquer 
vantagem financeira advinda da ocorrência do sinistro. Ora, 
conquanto o DPVAT seja um seguro de pessoa, a cobertura de 
despesas médicas é típica dos ramos elementares (e não de 
vida), pois objetiva repor o patrimônio desfalcado com o 
dispêndio prévio do valor correspondente! 
 



De fato, considera-se indenização a “reparação” de um prejuízo 
ou a contribuição que se efetiva para satisfazer um pagamento 
prévio2. Com base nesta definição, conclui-se que a 
indenização deverá ser, em qualquer hipótese, sempre 
proporcional à extensão e à amplitude dos danos sofridos pela 
vítima.  
 
Ademais, conclui-se ainda que deverá também ser razoável, 
pois, de outra forma, o seu recebimento configuraria, como 
acima exposto, hipótese de enriquecimento sem causa, o que a 
desviaria da sua finalidade original.  
 
Tais critérios são, portanto, indissociáveis do conceito de 
indenização! Ao negá-los, reputando-os desnecessários na 
análise e liquidação de sinistros, e condicionando o cálculo 
do valor da indenização à observância de um único critério – o 
limite máximo de cobertura –, nitidamente descaracteriza-se a 
feição indenizatória do seguro obrigatório DPVAT, no tocante à 
cobertura de despesas médico-hospitalares! 
 
Assim, o uso da tabela referencial de procedimentos e custos 
médico-hospitalares, divulgada pelo Convênio DPVAT, não foi 
estipulado pelas Seguradoras como um “limite de cobertura” 
inferior àquele estabelecido por meio de Resoluções expedidas 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. Tal 
entendimento, com a venia devida, parte de uma premissa 
inteiramente inadequada! Dita tabela representa tão somente 
uma parametrização das despesas a que estão sujeitas as 
vítimas de acidentes, efetuada com vistas à uniformização dos 
custos médico-hospitalares e ao atendimento dos critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade que devem nortear a aferição 
e cálculo do valor da indenização.  Enfim, não configura um 
novo limite de cobertura, além daquele estipulado por Lei, mas 
um critério de adequação do valor do reembolso ao da justa 
remuneração do serviço prestado pelo profissional ou 
estabelecimento médico-hospitalar naquele caso concreto sob 
apreciação. 
 
Não é por outro motivo que a previsão da sua possibilidade 
consta da Resolução nº 01/75, expedida pelo CNSP dentro da 
competência que lhe foi atribuída pelo art. 12, da Lei nº 
6.194/74 (“Art. 12. O Conselho Nacional de Seguros Privados 
expedirá normas disciplinadoras e tarifas que atendam ao 

disposto nesta lei.”), e a qual aprova as “Normas 
Disciplinadoras” do seguro obrigatório DPVAT.  
 
Dita Resolução dispõe, no item 5.2 do seu “Anexo”, que, quando 
a assistência for prestada por pessoa física ou jurídica com 
convênio com o INAMPS (atualmente, com o SUS), e a vítima 

                                                 
2
 “Dicionário de Vocábulos Jurídicos”, de Plácido e Silva, 3ª ed., Editora Forense, p. 815. 



pagá-la, o reembolso “será sempre efetuado com base na tabela 
fixada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, 

vigorante na data do acidente”(sic).  
 
Ou seja, é o próprio CNSP quem prevê que os reembolsos a serem 
efetuados pelas Seguradoras em favor das vítimas que forem 
atendidas por profissionais e estabelecimentos conveniados ao 
Sistema Único de Saúde deverão se filiar à tabela de 
padronização de custos médico-hospitalares utilizada pelo 
Poder Público. Com o uso desta tabela, inviabiliza-se que a 
cobrança do reembolso se faça com base em critérios 
irrazoáveis de valoração da remuneração e do preço das 
despesas!  
 
Esta tabela, por sua vez, não só é de aplicação obrigatória 
para os prestadores de serviços como também para as vítimas de 
acidentes, as quais estão a ela adstritas para fins de 
obtenção do correspondente reembolso. Ora, disto se conclui 
que as vítimas de acidentes não estão autorizadas a cobrar 
“qualquer valor” a título de reembolso, bastando que sejam 
inferiores aos limites máximos de cobertura estipulados na 
legislação! Afinal, quando o atendimento for prestado por 
profissional ou estabelecimento integrante da rede 
credenciada, o montante do reembolso devido à vítima do 
acidente estará parametrizado pela tabela de procedimentos e 
custos médico-hospitalares utilizada pelo SUS - Sistema Único 
de Saúde, sendo vedada, por força do disposto na Resolução 
CNSP nº 01/75, a cobrança de qualquer outro valor que lhe seja 
superior!! 
 
Aliás, esta é a realidade do mercado, comprovada através da 
utilização de tabelas padronizadas em todos os segmentos que 
envolvem o reembolso de despesas médicas e hospitalares, sendo 
o mais significativo exemplo o próprio SUS, que possui uma 
tabela própria de reembolso aos hospitais e médicos 
integrantes da sua rede conveniada e outra de ressarcimento 
junto às empresas que comercializam planos e seguros de saúde 
(a TUNEP).  
 
Assim, é perfeitamente possível a utilização de uma tabela de 
padronização dos procedimentos e custos médico-hospitalares. 
Afinal, os princípios que informam a possibilidade de sua 
utilização no tocante ao reembolso das despesas efetuadas na 
rede conveniada ao SUS estão também presentes nos casos de 
atendimentos prestados pelos demais profissionais e 
estabelecimentos! A uma, a necessidade de que o montante da 
indenização corresponda a um preço justo e razoável de 
remuneração (ou pagamento) das despesas de assistência. A 
duas, o descabimento de se supor  que qualquer valor 
apresentado pela vítima, ainda que excessivo ou 
desproporcional à extensão do dano sofrido, seja passível de 



reembolso imediato, encontrando como “única limitação” o 
“teto” de cobertura previsto em Lei! Fosse assim e, também com 
relação aos atendimentos prestados pela rede conveniada ao 
SUS, inexistiria uma tabela referencial consoante a qual ficou 
estabelecida uma inequívoca limitação ao valor do reembolso! 
 
Ora, se as vítimas estão sujeitas à utilização da tabela do 
SUS para fins de cálculo do valor do reembolso, quando 
atendidas por profissionais ou estabelecimentos conveniados a 
este sistema, evidentemente se conclui que não existe óbice 
algum a que, quando tal atendimento se der em qualquer outro 
hospital ou consultório, também se utilizem as Seguradoras de 
uma tabela referencial que, acompanhando a evolução dos custos 
de assistência médica e hospitalar, sirva-lhes de parâmetro 
para a definição do preço justo e razoável das despesas de 
assistência médica, sempre que o valor apresentado pela vítima 
se afigure excessivo.  
 
Não podem as Seguradoras, isto é certo, se utilizarem da mesma 
tabela emitida pelo SUS. Podem, contudo, indubitavelmente, 
dispor de uma tabela PARAMETRIZADA E REFERENCIAL própria, com 
a qual estarão aptas a controlar e aquilatar corretamente os 
preços dos serviços (este, aliás, o objetivo de o próprio SUS 
empregar uma tabela), evitando estimativas desconexas com a 
realidade e destarte preservando a solvência dos fundos sob 
sua gestão! 
 
De outra forma, as vítimas que se utilizassem de serviços não 
conveniados estariam se beneficiando de um tratamento 
desigual, que violaria o princípio da isonomia. Isto porque, 
enquanto as mesmas poderiam reembolsar-se de qualquer despesa, 
quão irreal fosse o seu valor respectivo, as demais, 
teoricamente até mais necessitadas, por precisarem do 
atendimento ministrado pela rede conveniada ao SUS, teriam o 
seu reembolso limitado à tabela confeccionada pelo Poder 
Público! 
 
Tal situação não traria vantagem alguma às vítimas de 
acidentes, aos consumidores em geral e à sistemática do seguro 
obrigatório DPVAT, além de, como é evidente, servir de 
perigoso estímulo à prática de fraudes contra as Seguradoras.  
 
Ora, compelir-se as Seguradoras a aceitarem sem qualquer 
restrição os valores de reembolso sugeridos pelas vítimas 
equivale a uma negação da sua própria condição. Isto porque, 
na clássica definição de VIVANTE3, “empresa de seguro é aquela 
que, assumindo profissionalmente os riscos alheios, trata de 

reunir com as contribuições dos segurados um fundo capaz de 

proporcionar os capitais prometidos aos mesmos segurados no 

                                                 
3
 De Morandi, “Estudios de Derecho de Seguros”, 1971, p. 59. 



vencimento das promessas”, competindo-lhe zelar pela 
preservação do mesmo fundo, evidentemente.  
 
Da mesma forma, MARIA DEL CARMEN NUÑEZ LOZANO, ao comentar a 
Lei de Seguros espanhola4, assinala que o controle financeiro 
das Seguradoras adquire um protagonismo indiscutível, que se 
erige a peça básica e fundamental da intervenção exercida pelo 
Estado sobre a atividade seguradora! A nosso ver, foge 
inteiramente aos objetivos deste controle a exigência de que 
as Seguradoras paguem qualquer valor indicado nos recibos, 
independentemente da sua coerência com a extensão dos danos! A 
tabela de procedimentos e custos médico-hospitalares atende, 
assim, à necessidade de gestão diligente e cuidadosa dos 
recursos vertidos às Seguradoras a título de prêmio, o que 
mais se enfatiza sabendo-se o caráter social desse seguro e a 
compulsoriedade da sua contratação. 
 
Idêntica observação é feita por ALESSANDRO OCTAVIANI5, 
intitulado “Uma Breve Aproximação da Defesa do Consumidor de 
Direitos Privados no Brasil: Panorama, Dilemas e Algumas 
Imposições”, no qual é salientado que a defesa do direito dos 
consumidores deve ser centrada também no controle 
administrativo da atuação das Cias. de Seguros como gestoras 
dos fundos transindividuais de seus Segurados, responsáveis, 
nesse diapasão, por zelar para que tais fundos não sirvam a 
propósitos estranhos à natureza indenitária do contrato de 
seguro. Ou seja, é de interesse dos consumidores que, na 
operação do seguro obrigatório DPVAT, guiem-se as Seguradoras 
por critérios objetivos de aferição do valor das despesas 
médicas e suplementares.  
 
Uma eventual falta de zelo das Seguradoras no trato dessa 
questão, efetuando reembolso de qualquer valor apresentado 
pela vítima de acidente, bastando que 1) esteja consignado no 
recibo simples de pagamento e 2) seja inferior ao limite 
máximo de cobertura, configuraria a antítese do regime de 
“fundo transindividual” do qual as mesmas são gestoras, e que 
constitui a base técnica da operação securitária! Além do 
mais, tal conduta, evidentemente, infringiria ainda uma 
obrigação ínsita à atividade das Seguradoras, que é a de 
manter extremada diligência na gestão do referido fundo. 
 
Desta maneira, estribada na legislação suso aludida, a Ré 
quando da análise dos documentos ofertados na esfera 
administrativa, concluiu pela exorbitância nos valores 
apresentados e assim, utilizou-se da tabela de procedimentos e 
custos médico-hospitalares, para efetuar o pagamento da 
correta verba indenizável ao Autor.  

                                                 
4
 Ordenación y Supervisión de los Seguros Privados”, Madri, 1998, p. 157. 
5
 “Revista Brasileira de Direito de Seguros”, nº 9, p. 6. 



 
Assim sendo, a presente ação deve ser julgada totalmente 
improcedente, o que se requer. 

DOS JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA 

 
Com relação aos juros moratórios, bem como a correção 
monetária, em caso de eventual condenação, o que 
definitivamente não espera, é crucial que seja analisada a 
questão acerca da data de início da contagem dos respectivos. 
 
Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos: 
 

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.” 

 
Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
 
Com relação à correção monetária, é curial que seja analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a 
partir do ajuizamento da ação.” 
 

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetária 
conforme ementa que passamos a transcrever: 
 

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a 
incidência da correção monetária a partir do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, 
p. 32.645). 

 



Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer que 
os juros moratórios sejam computados a partir da citação 
válida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se 
incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 
Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral 
no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários 
nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar 
dispositivo de lei. 
 
Há de se ressaltar que o Autor é beneficiário da Justiça 
Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50. 
 
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de 
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 
em tela, o Autor, o montante de honorários advocatícios a ser 
pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% 
(quinze por cento). Vejamos: 
 

“Art. 11. Os honorários de advogados e 
peritos, as custas do processo, as taxas e 
selos judiciários serão pagos pelo vencido, 
quando o beneficiário de assistência for 
vencedor na causa. 
 
§ 1º. Os honorários do advogado serão 
arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na 
execução da sentença. 
 
(...).” 

 
Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de 
Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo 
permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 
direito, é de 20% (vinte por cento): 
  

“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte 

por cento (20%) sobre o valor da condenação, 

atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 

1º.10.1973) 
a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 

seu serviço. (...)” 



 
Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade nem 
mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Autor, 
tornando-se assim, injustificável o pedido de honorários no 
patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se requer seja 
julgado totalmente improcedente! 
 
Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz demasiadamente 
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora 
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de 
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a 
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT.  
 
Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, requer 
que o pagamento dos honorários advocatícios sejam arbitrados 
na monta de 10% (Dez por cento), conforme supracitado. 

 
CONCLUSÃO 

 
Ex Positis, requer pela improcedência da ação, tendo a ré 

amplamente demonstrado o total descabimento da presente demanda, 

pelo que requer seja a demanda ao final julgada totalmente 

improcedente, com resolução de mérito, nos exatos termos do 

artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Processo Civil. 

 
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em 
direito, especialmente documental suplementar e depoimento 
pessoal do Autor, sob pena de confissão. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço Rua João Carvalho, n 
775, Aldeota, CEP: 60140-140, Fortaleza-CE, tel./fax: (85) 
3021-6855 e ainda, que seja observado exclusivamente o nome do 
advogado EMANUEL MENDES GUEDES DIOGO, inscrito na OAB/CE sob o 
n.º 21.154, para efeito de intimações futuras, sob pena de 
nulidade das mesmas. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Fortaleza, 25 de Janeiro de 2012. 

 
João Barbosa    Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 

Emanuel Mendes Guedes Diogo 
OAB/CE 21.154 

 

















































































 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 

Rua das Flores, nº 729– CEP: 63.050-290, J. do Norte-CE 
Fone: 0xx88-3512-5750  

 

 
 

Dr. APARECIDO FIGUEIREDO 
e-mail: aparecidofigueiredoadvogado@bol.com.br 

(88) 9241-0553 
 

Dra. HIACY G. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
e-mail: hiacyadvogada@hotmail.com  

(88)8806-0240 
 

Dr. Gwerson J. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
e-mail: super_jocsan@yahoo.com.br 

(88)8806-0363 
 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE 

 
 
 
 
 
 
 
PROCESSO N° 037.2012.913.710-7 
RÉPLICA À CONTESTAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA , já 
devidamente qualificada nos autos do processo supra, vem, por seus 
advogados, ao final subscritos, perante Vossa Excelência, manifestar-se sobre 
a contestação e documentos apresentados pela requerida SEGURADORA 
LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, pelo que expõe e ao final 
requer: 

 
SINOPSE DA CONTESTAÇÃO: 
 
Em sede de contestação, alega a requerida, em 

apertada síntese, a ausência de documentos imprescindíveis para a perfeita 
regulação do sinistro em questão. 

  
Ressalta que as Seguradoras estão mais capacitadas 

(que o próprio legislador) no que tange a averiguar a razoabilidade e a 
proporcionalidade dos pedidos de reembolso, portanto, a presente ação deve 
ser julgada totalmente improcedente. 

 
Manifesta-se, ainda, caso Vossa Excelência entenda 

na condenação da contestante, que os juros sejam a partir da citação e não 
quando requerido o reembolso administrativamente, e que os honorários 
arbitrados não sejam de 20% (vinte por cento). 

 



 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 

Rua das Flores, nº 729– CEP: 63.050-290, J. do Norte-CE 
Fone: 0xx88-3512-5750  

 

 
 

Dr. APARECIDO FIGUEIREDO 
e-mail: aparecidofigueiredoadvogado@bol.com.br 

(88) 9241-0553 
 

Dra. HIACY G. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
e-mail: hiacyadvogada@hotmail.com  

(88)8806-0240 
 

Dr. Gwerson J. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
e-mail: super_jocsan@yahoo.com.br 

(88)8806-0363 
 

 
NO MÉRITO: 
 
Inicialmente, ratifica todos os termos da inicial. 
 
 Não merecem atenção as alegativas defensivas da 

requerida, senão vejamos: 
 
 
Do reembolso de despesas de assistência médica e suplementares: 

 
Consoante os ditames do art. 3º, Inciso III, da lei nº 

6.194/74, os danos pessoais cobertos pelo seguro DPVAT compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência 
médica e suplementar, vejamos o que proferi a alínea do artigo citado: 

 
Art. 3 o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 
2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez 
permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e 
suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, 
por pessoa vitimada: 
 
III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - com o 
reembolso à vítima - no caso de despesas de assistê ncia 
médica e suplementares devidamente comprovadas. Grifo 
Nosso) 
 
Incontestavelmente é o acidente ocorrido com a Autora, 

desta forma requer que seja provido o pagamento da indenização cabível. 
 
Art. 5º da Lei nº 6.194/74 : pagamento da indenização será 
efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, 
independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, 
abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. 

 
 

Dos danos materiais: 
 
Em face da resistência injustificada da seguradora 

requerida, a autora se viu obrigada a contratar serviços advocatícios, onerando 
assim suas despesas. 

 
Tendo em vista a resistência, requesta que a mesma seja 

compelida a arcar com o ressarcimento com os gastos. 
 
 



 
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 

Rua das Flores, nº 729– CEP: 63.050-290, J. do Norte-CE 
Fone: 0xx88-3512-5750  

 

 
 

Dr. APARECIDO FIGUEIREDO 
e-mail: aparecidofigueiredoadvogado@bol.com.br 

(88) 9241-0553 
 

Dra. HIACY G. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
e-mail: hiacyadvogada@hotmail.com  

(88)8806-0240 
 

Dr. Gwerson J. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
e-mail: super_jocsan@yahoo.com.br 

(88)8806-0363 
 

 
DO REQUERIMENTO: 
 

Diante do exposto, REQUESTA, oportunamente, a Vossa 
Excelência, o prosseguimento do presente feito, determinando o reembolso de 
despesas de assistência médica e suplementares , e, ao final, a procedência 
da INICIAL em todos os seus termos.  

 
 
Nestes Termos 
P. Deferimento, 
Juazeiro do Norte-CE, 20 de Julho de 2012. 

 
 
 

Dr. APARECIDO  Leite de FIGUEIREDO 
Advogado 

OAB-CE: 12.464 

Dra. HIACY GWIMEL  Queiroz de Figueiredo 
Advogada 

OAB-CE: 21.762 
  

 
 

Dr. Gwerson J. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
Advogado 

OAB-CE: 22.776 
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                                   CARTA  DE    PREPOSIÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IVO SILVA DE CARVALHO, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 027.238.253-10, 
está autorizado(a) a comparecer em juízo para repre sentar a 
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S.A , 
inscrito no CNPJ sob o nº 09.248.608/0001-04, com p oderes especiais 
para prestar depoimento, confessar, transigir, faze r acordos, firmar 
compromissos, desistir e praticar outros atos neces sários durante o 
decorrer da audiência. 
 
 
 
                                       Fortaleza, C E, 04 de setembro de 2012 
 
 
 
                                       FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR 
                                       OAB/CE 14.752/CE 
 

ANTONIO MACEDO COELHO NETO 
OAB/CE 26.037 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA

 PODER JUDICIARIO
 JUAZEIRO DO NORTE
 JECC DE JUAZEIRO DO NORTE - PROJUDI - 

 

RUA RUA MARIA MARCIONILIA, 800, LAGOA SECA - JUAZEIRO DO NORTE
 

CARTA DE INTIMAÇÃO

PROCESSO No: 037.2012.913.710-7 - Cível

PROMOVENTE(S): GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA / RG: 2001029143038 SSP/CE / CPF-CNPJ: Não
cadastrado

 Endereço:
 Logradouro: RUA JOAQUIM ALEXANDRE DE SOUSA nº61

 Bairro: FREI DAMIAO, JUAZEIRO DO NORTE País: BRASIL
  

PROMOVIDO(A)(S): SEGURO OBRIGATORIO DPVAT / RG: / CPF-CNPJ: Não cadastrado
 Endereço:

 Logradouro: RUA SENADOR DANTAS nº74
 Complemento: 5º ANDAR Bairro: CENTRO, RIO DE JANEIRO (CIDADE) País: BRASIL

  

AÇÃO:  PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  

 

O (A) MM. Juiz (a) de Direito intima a parte supra GRAZIELY FERREIRA DE
OLIVEIRA para se fazer presente na sala de audiências deste juízo, no endereço acima mencionado, a fim de participar
da AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 12/03/2013 10:30 h, ficando ciente de que o não
comparecimento injustificado à referida audiência acarretará a extinção do processo, podendo ser condenado(a) ao
pagamento das custas processuais. OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através do sistema computacional E-CNJ
(Projudi), cujo endereço na web é http://projudi.tj.ce.jus.br. Para se cadastrar neste sistema compareça na sede deste
juízo. Documentos (procurações, cartas de preposição, contestações) devem ser trazidos ao juízo em formato digital (CD,
DISQUETE etc.) em arquivos com no máximo 2MB cada.

ATENÇÃO: DATA DA AUDIÊNCIA: 12/03/2013 10:30 h.

 

Juazeiro do Norte,7 de Fevereiro de 2013.
 

_________________________________________
 ANA CLÉCIA AUGUSTO LEITE 

 POR ORDEM DO(A) MM JUIZ(A)
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 GRAZIELY FERREIRA DE
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ALEXANDRE DE SOUSA
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 Bairro: FREI DAMIAO,
JUAZEIRO DO NORTE-CE.
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 GRAZIELY FERREIRA DE

OLIVEIRA
 Endereço:
 RUA JOAQUIM

ALEXANDRE DE SOUSA
nº61

 Bairro: FREI DAMIAO,
JUAZEIRO DO NORTE-CE.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA

 PODER JUDICIARIO
 JUAZEIRO DO NORTE
 JECC DE JUAZEIRO DO NORTE - PROJUDI - 

 

RUA RUA MARIA MARCIONILIA, 800, LAGOA SECA - JUAZEIRO DO NORTE
 

CARTA DE INTIMAÇÃO

PROCESSO No: 037.2012.913.710-7 - Cível

PROMOVENTE(S): GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA / RG: 2001029143038 SSP/CE / CPF-CNPJ: Não
cadastrado

 Endereço:
 Logradouro: RUA JOAQUIM ALEXANDRE DE SOUSA nº61

 Bairro: FREI DAMIAO, JUAZEIRO DO NORTE País: BRASIL
  

PROMOVIDO(A)(S): SEGURO OBRIGATORIO DPVAT / RG: / CPF-CNPJ: Não cadastrado
 Endereço:

 Logradouro: RUA SENADOR DANTAS nº74
 Complemento: 5º ANDAR Bairro: CENTRO, RIO DE JANEIRO (CIDADE) País: BRASIL

  

AÇÃO:  PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL  

 

O (A) MM. Juiz (a) de Direito intima a parte supra SEGURO OBRIGATORIO DPVAT
para se fazer presente na sala de audiências deste juízo, no endereço acima mencionado, a fim de participar da
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 12/03/2013 10:30 h, ficando ciente de que o não
comparecimento injustificado à referida audiência acarretará a DECRETAÇÃO DA REVELIA, NA FORMA DO ART. 20 DA
LEI 9.099/95. OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através do sistema computacional E-CNJ (Projudi), cujo endereço na
web é http://projudi.tj.ce.jus.br. Para se cadastrar neste sistema compareça na sede deste juízo. Documentos
(procurações, cartas de preposição, contestações) devem ser trazidos ao juízo em formato digital (CD, DISQUETE etc.) em
arquivos com no máximo 2MB cada.

ATENÇÃO: DATA DA AUDIÊNCIA: 12/03/2013 10:30 h.

 

Juazeiro do Norte,7 de Fevereiro de 2013.
 

_________________________________________
 ANA CLÉCIA AUGUSTO LEITE 

 POR ORDEM DO(A) MM JUIZ(A)
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 
COMARCA DE JUAZEIDO DO NORTE / CE. 
 
 
PROCESSO N.º 3720129137107 
 
 
 
 
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, 
qualificada no processo em epígrafe, por meio de seus 
advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a 
presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT, promovida por GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA, não 
se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o 
presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas 
razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo 
com regular processamento e posterior envio a Turma Recursal. 

Outrossim, ressalta-se que as custas referente ao pagamento do 
preparo estão oportunamente anexados ao presente Recurso. 

 
Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
Juazeiro do Norte, 18 de março de 2012. 

 
João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito 
OAB/RJ 134.307     OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 
 
 

Fabio Pompeu Pequeno Junior 
OAB/CE 14.752 

 
Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  

 

 



 

 

 
 
PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE 
JUAZEIDO DO NORTE / CE 
 
 
PROCESSO N.º 3720129137107 
 
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT 
S.A 
 
RECORRIDO: GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA 
 
 

RAZÕES DE RECURSO 
 
EMÉRITOS JULGADORES 
 

DA R. DECISÃO ATACADA 

 
O M.M. Juiz, após a devida instrução processual, achou por bem 
julgar a presente demanda da seguinte forma: 
 

“... JULGO TOTALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL, 
DECLARANDO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, A TEOR DO ARTIGO 269 INCISO I DO CPC PARA 
EFEITO DE CONDENAR A SEGURADORA LIDER DOS 
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A AO PAGAMENTO DA 
COMPLEMENTAÇÃO DO SEURO DPVAT EM FAVOR DE GRAZIELY 
FERREIRA DE OLIVEIRA NO VALOR CORRESPONDENTE A R$ 
2.300,00, VALOR ESSE QUE DEVERA SER ACRESCIDOS DE 
JUROS DE MORA EM 1% AO MÊS E CORREÇÃO MONETÁRIA 
PELO INPC RESPECTIVAMENTE A PARTIR DA CITAÇÃO E DA 
DATA DE 30/09/2011, CORRESPONDENTE AO RECEBIMENTO 
DA DOCUMENTAÇÃO PELA REFERIDA SEGURADORA...” 

 
Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a 
r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões 
de fato e de direito a seguir aduzidas.  

 
BREVE SÍNTESE DA DEMANDA 

 
Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro 
obrigatório (DPVAT,) proposta pelo ora Recorrido, em face do 
Recorrente, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em 
razão de acidente com veículo automotor que sofreu em 



12/03/2011, em virtude de invalidez e despesas médicas, sem 
apresentar provas válidas e contundentes do direito pleiteado 
na integralidade do seguro devido. 
 
Com relação ao pleito de reembolso de Despesas Médicas 
Assistenciais, como se depreende pela análise dos autos a 
parte recorrida não juntou documentos de cunho hábil para a 
comprovação fidedigna das supostas despesas médicas, e muito 
menos no importe que foi determinado na sentença.  
 
O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar totalmente 
procedente o pedido inaugural, condenando a Recorrente ao 
pagamento de indenização por Despesas Médicas no importe de R$ 
2.300,00(dois mil e trezentos reais).  

Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre 
Magistrado a quo, no que no que concerne às despesas médicas 
pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não 
guarda sintonia com as questões de fato e de direito 
ventiladas nos autos. 
 

DA REALIDADE DOS FATOS 
 

Cumpre esclarecer que a recorrida pretende receber o valor 
indenizatório referente a despesas de DAMS, uma vez que alega 
ter sofrido acidente automobilístico no dia 12/03/2011 e para 
tanto junta aos autos documentos frágeis como prova de suas 
despesas médicas. 
 
Verifica-se que as notas fiscais juntada pela recorrida não 
apresentam qualquer autenticação, conforme a própria nota 
informa,senão vejamos: 
 

 
 
Portanto, por se tratar de documento preenchido a mão, não 
obstante o mesmo deveria ser autenticado, o que certamente não 
ocorreu. 



 
 

NO MÉRITO 

CARÊNCIA PROBATÓRIA  
- DA FALTA DE NEXO DE CAUSALIDADE- 

 
A Lei que regula a indenização pleiteada pela parte Recorrida 
é a Lei n.º 6.194/74, modificada para Lei 8.441/92. Estas leis 
determinam que deve existir nexo de causalidade e efeito entre 
a invalidez e o acidente noticiado. 
 
A parte Recorrida apresentou sua tese de maneira simplista, 
sem juntar aos autos o Boletim de Ocorrência policial, 
deixando de preencher um requisito legal, a saber: 
 

 Ausência de nexo de causalidade entre lesão e acidente; 
 Boletim de ocorrência policial registrado na época do 

sinistro, sem contradições. 

 
Verifica-se, a ausência de nexo causal no caso em tela.  
 
Ora nobre Magistrado, o autor tenta de modo claro fazer crer 
que faz jus a uma indenização que sequer consegue comprovar o 
nexo.  
 
Data vênia, flagrante a presente lide esta carente de surtir 
efeito, não podendo a demandada vir a ser condenada, não 
podendo o MM. Juízo ficar indiferente às provas frágeis 
acostadas aos autos, salientando que, não pode deixar de 
observar atentamente as documentações acostadas pela 
Recorrida, e deixar de constatar que as mesmas são carentes de 
produzir efeitos, conforme acima fundamentado.  
 
Inobstante os fatos e as razões da demandada, a mesma, ainda, 
acreditando-se na Justiça Brasileira, confia no Ilustre 
Julgador, para o fim de apreciar toda peça de bloqueio 
cautelosamente, para posterior, improcedência total do pedido 
inicial, conforme fundamentação, ante a ausência de provas e 
nexo causal, nos termos do art. 269, do CPC, atingindo o bem 
comum, o fim social que se destina à Justiça. 
 

Ademais, o artigo 3º da Resolução CNSP nº 07/97, repetindo 
praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina: 
 

“A indenização por invalidez permanente será paga no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da entrega dos 
seguintes documentos: 



I – laudo do Instituto Médico Legal da circunscrição do 
acidente, qualificado da extensão das lesões físicas ou 
psíquicas da vítima, atestando o estado de invalidez 
permanente, de acordo com os percentuais da Tabela das 
Condições Gerais de Seguro de Acidente, suplementadas, 
quando for o caso, pela Tabela de Acidentes do Trabalho e 
da Classificação Internacional de Doenças; 
II – registro da ocorrência expedida pela autoridade 
policial competente.”  
 
 

Além disso, o artigo 5º desta mesma Resolução acrescenta 
que: 
 

“Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos 
documentos mencionados nos artigos 2º e 4º, ou a 
existência de indícios de fraude, deverá a seguradora, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da documentação, notificar o interessado com 
“aviso de recebimento’, solicitando os documentos ou 
esclarecimentos necessários à elucidação do assunto.”  

 
Em prosseguimento ao disposto no dispositivo legal supra, tem-
se que o Seguro Obrigatório DPVAT é regido pela TEORIA DO 
RISCO INTEGRAL. 
 
Referida Teoria versa sobre a desnecessidade da ocorrência da 
CULPA e do NEXO DE CAUSALIDADE, sendo este ultimo nexo entre a 
ocorrência do dano e a culpa do agente. 
 
Verifica-se, porém, que não só é necessário, mas obrigatória, 
a comprovação do nexo entre a ocorrência do dano e o fato 
gerador do mesmo. 
 
Ou seja, para se pleitear reparação, há de se comprovar o nexo 
entre a conduta e a lesão. 
 
Portanto, como não há nexo causalidade entre a invalidez e o 
suposto acidente noticiado, confia no alto grau de competência 
de Vossa Excelência, sendo certo que a presente demanda deverá 
ser julgada totalmente improcedente, com fundamento no artigo 
269, inciso I, da Lei Processual Civil. 
 

 
FALTA DE COMPROVANTES DE DESPESAS MÉDICAS VÁLIDAS PARA 

COMPROVAR GASTOS 
 

Verifica-se com clareza, pela análise dos autos que a 
Recorrida não comprova de formas válida as supostas despesas 
desembolsadas, uma vez que a recorrida acostou aos autos NOTAS 
FISCAIS sem autenticações escrita a mão, assim sendo, não pode 
ser condenada sem qualquer parâmetro ou comprovação do 
prejuízo suportado pela Recorrida.  



 
A lei é clara, e exige para que o beneficiário possa ter o 
direito de pleitear a indenização relativa ao reembolso por 
despesas médico-hospitalares suportadas pelo seguro DPVAT, a 
apresentação de determinados documentos. 
 
Com efeito, o parágrafo 1º, do art. 5º da lei n.º 6.194/74, 
estabelece in verbis:  

 
“Art. 5º. (...) 
 
§1º (...) 
 
b) PROVAS DAS DESPESAS EFETUADAS pela vítima 
com seu atendimento por hospital, ambulatório 
ou médico assistente E REGISTRO DA OCORRÊNCIA 
NO ÓRGÃO POLICIAL COMPETENTE – NO CASO DE DANOS 
PESSOAIS.” (g.n.). 

 
Nem todos os documento apresentados são legítimos para 
comprovar que a vítima sofreu tais danos, e destes gastos 
médicos, em decorrência do acidente de trânsito. Até porquê, 
confeccionados unilateralmente pelo Recorrido, SEM O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. 
 
Por isso é necessário a produção de prova PERÍCIAL TÉCNICA 
para averiguar a real validade dos documentos acostados pelo 
Recorrido a presente demanda. Cumpre reprisar, que a 
documentação colacionada foi elaborada de forma unilateral, o 
que acarretaria no total descabimento da verba indenitária.  
 
TEMOS QUE, EM MUITOS CASOS, AO SE PLEITEAR INDENIZAÇÃO POR 
DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTAR, SÃO JUNTADOS 
RECIBOS DE PAPELARIA, SEM QUALQUER VALIDADE, POIS NÃO RECOLHEM 
IMPOSTOS À UNIÃO. 
 
Ademais, tem-se que tais recibos são de fácil acesso, portanto 
não existe fiscalização para se verificar se realmente foram 
efetuados tais gastos. 
 
AS SEGURADORAS EFETUAM O RESSARCIMENTO APÓS ANÁLISE METICULOSA 
DA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PELO RECORRIDO, SENDO CERTO QUE O 
PAGAMENTO EFETUADO ENCONTRA-SE EM PERFEITA CONSONÂNCIA COM OS 
GASTOS REALIZADOS. 
 
Esta PROVA INCUMBE À PARTE AUTORAL, ora Recorrido, não só em 
função do que acima está expresso, como em razão de ser 
constitutiva do seu direito, de conformidade com o que 
estabelece o art. 333, I, do CPC. 
 



Motivo pelo qual a Recorrente requer que, na ausência da 
documentação válida a sustentar uma condenação da Recorrente, 
seja reformada a r. sentença guerreada.  

 
CORREÇÃO MONETÁRIA APLICADA EQUIVOCADAMENTE A DATA DA 

OCORRÊNCIA DO SINISTRO E NÃO DA DATA DA PROPOSITURA DA DEMANDA  
 

(AFRONTA AO ARTS. 1º, da Lei 6.899/1981). 
 

Diante dos fatos aduzidos, resta evidenciado nos autos que a 
r. sentença, não fez a melhor justiça, data vênia, eis que 
contraria diversos dispositivos da Lei em vigor, face ter sido 
imposta a Seguradora, ora recorrente, a pagar o valor da 
condenação, com correção monetária a partir da data do 
recebimento da documentação pela seguradora, em afronta a 
diversos dispositivos da Lei, como o art. 1º da Lei 
6.899/1981. 

Desta feita, com relação à correção monetária, é curial que seja 
analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a 
partir da propositura da ação, senão vejamos: 
 

“art. 1º . (...) 
 
§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir 
do ajuizamento da ação.” 
 

 
O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 
6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, 
retratou o seu entendimento sobre a correção monetária 
conforme ementa que passamos a transcrever: 

 
“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil o acórdão que restringe a incidência 
da correção monetária a partir do ajuizamento da 
ação e não antes, por falta de previsão legal” 
(STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro 
Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, 
v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645). 

Vale lembrar que a correção monetária, por se tratar de norma 
de ordem pública, pode ser analisada de ofício pelo órgão 
julgador.  
 
No caso dos autos, a necessidade de ser analisada pelo Juízo, 
o equívoco lançado sobre a data da correção monetária 
computada, pois, deveria ser aplicado a partir do ajuizamento 
da ação.  
 
Assim, busca a recorrente a reforma da r. sentença, porto que 
foi fundamentada e julgada contrariamente à dispositivo de lei 



vigente, no caso em tela, em afronta aos art. 1º, da Lei 
6.899/1981, acarretando danos a Apelante, devendo, portanto, 
reformar a sentença de instância ordinária.  
 
Outro não é o entendimento já pacificado pelo Tribunal deste 
país, in verbis:  
 

“No seguro obrigatório DPVAT, exceto na hipótese de 
complementação ou diferença da indenização, Contam-se 
os juros da citação, e a correção monetária, do 
ajuizamento do pedido.”  
 

É assegurado, assim, a recorrente, a possibilidade de submeter 
ao conhecimento do Juízo ad quem, através da via recursal a 
demanda, a fim de que seja reformada a r. sentença  com fim de 
sanar os vícios contidos nela.  
 
Estando presentes todos os requisitos intrínsecos e 
extrínsecos da presente peça, ensejam seu conhecimento e 
provimento, em razão da r. sentença conter a determinação do 
Juízo de que o valor da condenação deverá de incidir correção 
monetária  desde a data da ocorrência do sinistro, tal valor, 
absurdamente, acarretará o enriquecimento sem causa da parte 
contrária, caso seja mantida a decisão.  
 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, requer a recorrente, por tudo que dos autos 
consta, confia no alto grau de eficiência desse Tribunal a fim 
de que seja reformada a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a 
quo”, dando provimento ao presente recurso.  

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo Civil, fornece-se o endereço AVENIDA OLIVEIRA PAIVA, 
2797, LOJA 23 SHOPPING GRANITO CIDADE DOS FUNCIONÁRIOS, CEP: 
60.822-131, Fortaleza-CE, e ainda, que seja observado o nome 
do advogado FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, inscrito na OAB/CE 
sob o n.º 14.752, para efeito de intimações futuras, sob pena 
de nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
Fortaleza, 25 de Janeiro de 2012. 

 
João Barbosa    Henrique A F Motta     Fabio João Soito 
OAB/PE 4.246  OAB/RJ 113.815   OAB/RJ 114.089 

 
 

Fabio Pompeu Pequeno Junior 
OAB/CE 14.752 
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DESPACHO

VISTOS, 
 

RECURSO E PREPARO TEMPESTIVOS.

EM RESPEITO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO,
DEVIDO PROCESSO LEGAL, RECEBO O RECURSO INOMINADO, UNICAMENTE EM SEU EFEITO
DEVOLUTIVO, NOS MOLDES DO ART. 43 DA LEI 9099/95.

INTIME-SE A PARTE RECORRIDA PARA OFERECER RESPOSTA ESCRITA , NO PRAZO DE
10(DEZ0 DIAS.(ART. 42 § 2º DA LEI Nº 9099/95).

TRANSCORRIDO O PRAZO, COM OU SEJM RESPOSTA, SUBAM OS AUTOS À TURMA
RECURSAL, PARA OS FINS DE DIREITO.

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 03 DE JULHO DE 2013.

 

GIACUMUZACCARA LEITE CAMPOS

JUIZ DE DIREITO
 



ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA
Rua das Flores, nº 729– CEP: 63.050

Fone: 0xx88-3512

EXMO. SR. DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL C

COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE 

 

 

 

PROCESSO Nº 037.2012.913.710

 

GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA

ação em epígrafe, por meio de seus

Vossa Excelência, CHAMAR O FEITO A ORDEM

A recorrida, ora 

propôs ação de indenização por danos 

contudo, julgada procedente a demanda.

Diante da sentença desfavorável, 

com a acertada decisão do nobre Juiz 

ingressou com o recurso ino

evento 41, encontra-se para remeter a turma recursal

Assim, ante o exposto, 

A ORDEM, e que todas as publicações e dema

expedidas, exclusivamente, sob pena de nulidade, em nome do advogado

JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO

Juazeiro do Norte

Dr. Gwerson Jocsan QUEIROZ

Advogado 
OAB/CE: 22.776

 

 

 

ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA 
CEP: 63.050-290, J. do Norte-CE 

3512-5750  

Dr. APARECIDO FIGUEIREDO
e-mail: aparecidofigueiredoadvogado@bol.com

(88) 96178844

Dra. HIACY G. QUEIROZ DE FIGUEIREDO
e-mail: hiacyadvogada@hotmail.com

(88)8806

Dr. Gwerson J. QUEIROZ DE FIGUEIREDO
e-mail: super_jocsan@yahoo.com.br

(88)96186200

DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA 

COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE - CE 

037.2012.913.710-7 

GRAZIELY FERREIRA DE OLIVEIRA, devidamente qualificada nos autos da 

por meio de seus advogados, que a esta subscreve, vem à presença de 

CHAMAR O FEITO A ORDEM, pelos fatos e motivos abaixo:

A recorrida, ora à senhora Graziely Ferreira de Oliveira, em meados de 20

propôs ação de indenização por danos materiais em face do Seguro Obrigató

procedente a demanda. 

Diante da sentença desfavorável, o Seguro Obrigatório DPVAT

ertada decisão do nobre Juiz desta especializada de Juazeiro do Norte 

inominado, porém, nesse azo, desde o dia 03 de 

se para remeter a turma recursal.   

nte o exposto, a Recorrida, vem a V. Ex. requerer que chame 

que todas as publicações e demais intimações relacionadas ao feito sejam 

expedidas, exclusivamente, sob pena de nulidade, em nome do advogado

JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO, inscrito na OAB-CE: 22.776. 

Neste termos, P. deferimento. 

Juazeiro do Norte-CE, 09 de Outubro de 2014. 

 

QUEIROZ de Figueiredo 

OAB/CE: 22.776 

Dra. HIACY GWIMEL 
Advogada

OAB-CE: 21.762

 

 

 

 

Dr. APARECIDO FIGUEIREDO 
aparecidofigueiredoadvogado@bol.com.br 

96178844 
 

Dra. HIACY G. QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
hiacyadvogada@hotmail.com  

(88)8806-0240 
 

QUEIROZ DE FIGUEIREDO 
super_jocsan@yahoo.com.br 

96186200 

 

ÍVEL E CRIMINAL DA 

qualificada nos autos da 

que a esta subscreve, vem à presença de 

motivos abaixo: 

, em meados de 2012 

Seguro Obrigatório DPVAT, 

DPVAT, insatisfeito 

de Juazeiro do Norte – CE, 

de Julho de 2013, 

ue chame O FEITO 

is intimações relacionadas ao feito sejam 

expedidas, exclusivamente, sob pena de nulidade, em nome do advogado Dr. GWERSON 

 Queiroz de Figueiredo 
Advogada 

CE: 21.762 






